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1. INTRODUÇÃO 

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível (IST) causada pela bactéria Treponema 

pallidum (T. pallidum), conhecida desde o século XV. A infecção é de grande preocupação em saúde 

pública devido à crescente incidência, complicações clínicas, além da morbimortalidade em recém-

nascidos, consequência da sífilis congênita. A sífilis pode ser prevenida e tratada precocemente, 

evitando a disseminação, pois o diagnóstico e tratamento são de baixo custo e a organização da 

assistência nos serviços de saúde pode ter importante impacto na redução da transmissão. 

O aumento da incidência de sífilis no Brasil pode ser explicado por vários motivos: pelas 

crescentes notificações de sífilis adquirida, aumento da cobertura de testes rápidos em gestantes 

disponibilizados pelo Ministério da Saúde, diminuição do uso de preservativos, tratamento 

inadequado de pacientes e parceiros, entre outros. Em Ferraz de Vasconcelos, foi registrado, crescente 

elevação de casos de sífilis nos atendimentos clínicos e no sistema da vigilância epidemiológica, 

SINAN, principalmente sífilis em gestante e sífilis congênita, chegando no último caso, à incidência 

de 7,3 casos a cada 1000 (mil) nascidos vivos (2021). 

A elevada taxa de detecção de sífilis adquirida, em gestante e a sífilis congênita em nosso 

município, observada nos últimos anos, torna a sua redução e até mesmo, eliminação um grande 

desafio a ser superado, Desta forma, o objetivo deste protocolo é qualificar os profissionais de saúde 

no diagnóstico da IST, com a ampliação do enfermeiro como figura de prescritor do tratamento, para 

melhor captação, rapidez e efetividade no processo de cura. 

No Estado de São Paulo a Deliberação CIB n° 67 de 26/10/2017 aprovou a Nota Informativa 

Conjunta n° 001/2017/AB/CRT-PE-DST/AIDS/SES-SP que dispõe sobre protocolo diagnóstico e 

terapêutico para tratamento da Sífilis adquirida e Sífilis na gestação, realizado pela enfermagem. 

Portanto, desde 2017 a enfermagem pode realizar teste rápido, solicitar exames como VDRL e 

prescrever e administrar a Benzilpenicilina Benzatina sem a supervisão de um médico.  

A Portaria n° 3.161 de 27 de dezembro de 2011 em seu artigo 1 refere que: “Fica determinado que a 

penicilina seja administrada em todas as unidades de Atenção Básica à Saúde, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS), nas situações em que seu uso é indicado”. 
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Assim, este instrumento visa nortear e fortalecer o diagnóstico, tratamento e monitoramento da 

sífilis para os profissionais de saúde da Atenção Primária à Saúde (APS) do município.  

 

2. SÍFILIS ADQUIRIDA 

A sífilis adquirida ou em adultos é uma infecção de múltiplos estágios, e quando não tratada, 

apresenta-se em diferentes formas. 

Sífilis primária, com aparecimento de úlcera indolor, geralmente única, no local de entrada da 

bactéria (pênis, vulva, vagina, colo uterino, ânus, boca, ou outros locais da pele), que aparece entre 

dez a noventa dias após o contágio. Nesta fase a lesão ou lesões contém grande quantidade de 

bactérias (T. pallidum), caracterizando a alta transmissibilidade.   

A sífilis secundária apresenta sinais e sintomas que se manifestam entre seis semanas e seis 

meses a partir do aparecimento da ferida inicial e após a cicatrização espontânea. Erupções, manchas e 

lesões cutâneas aparecem principalmente no tronco, nas palmas das mãos e plantas dos pés. São 

frequentes a linfonodomegalia, placas eritematosas branco-acinzentadas em mucosas, lesões em 

mucosas, alopecia em clareira e madarose. A sintomatologia pode desaparecer espontaneamente em 

poucas semanas. 

A sífilis latente representa a fase assintomática da infecção, sem sinais ou sintomas. Pode ser 

classificada em sífilis latente recente, (menos de um ano de infecção) e sífilis latente tardia (mais de 

um ano de infecção). A duração é variável, podendo ser interrompida pelo surgimento de sinais e 

sintomas da forma secundária ou terciária. 

A sífilis terciária surge de dois a quarenta anos depois do início da infecção. É considerada 

rara, porém se manifesta na forma de inflamação e destruição tecidual, com acometimento do sistema 

nervoso e cardiovascular, cutâneas e ósseas. 

 

3. SÍFILIS EM GESTANTE  

A sífilis em gestante é transmitida predominantemente por via sexual. As bactérias 

presentes na corrente sanguínea da gestante podem atravessar a barreira placentária e penetrar na 

corrente sanguínea do feto.  A transmissão pode ocorrer em qualquer fase da gestação, quanto mais 

recente a infecção, maior será o número de espiroquetas circulantes e consequentemente o concepto 

poderá ser atingido com mais agressividade. 

                  Toda gestante tem direito ao acompanhamento de pré-natal na rede pública de saúde. Deve 

ser esclarecida sobre a importância da testagem para IST e os benefícios do diagnóstico precoce, tanto 

para o controle da infecção materna quanto para a prevenção da transmissão vertical da sífilis. O 
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melhor momento para a abordagem é durante o acolhimento da paciente, isto é o primeiro contato da 

mulher grávida com o profissional na unidade de saúde. 

Todos os casos de mulheres diagnosticadas com sífilis durante o pré-natal, parto ou 

puerpério devem ser notificados na ficha de sífilis em gestantes, conforme a nota informativa nº 2-

SEI/2017-DIAHV/SVS/MS (17). Enfatizando que a gestante, assintomática, que apresente pelo menos 

um teste reagente, treponêmico e/ou não treponêmico com qualquer titulação, deve ser notificada e 

tratada adequadamente. Caso apresente sintomatologia para sífilis deve ter realizado pelo menos um 

teste reagente, treponêmico e/ou não treponêmico com qualquer titulação. E por fim, caso a gestante 

durante o pré-natal, parto e/ou puerpério apresente teste não treponêmico reagente com qualquer 

titulação e teste treponêmico reagente, independente de sintomatologia da sífilis e de tratamento 

prévio, devem ser notificados como sífilis em gestante.  

Vale salientar que casos confirmados de cicatriz sorológica não devem ser notificados. 

 

4. SÍFILIS CONGÊNITA 

A sífilis congênita é a infecção do feto pelo T. pallidum em razão da passagem dessa 

bactéria pela placenta, via hematogênica. É, portanto, a transmissão do treponema da mãe para o filho. 

Tal infecção pode provocar aborto ou a morte do bebê ao nascer.  A infecção no recém-nascido pode 

provocar prematuridade, baixo peso, deformidades físicas, lesões cutâneas, hepatoesplenomegalia, 

sofrimento respiratório, icterícia, cegueira, surdez, retardo mental, entre outras clínicas e laboratoriais. 

     A sífilis não tratada durante a gestação resulta em uma considerável proporção de mortes 

fetais e neonatais precoces. Atualmente a sífilis congênita é responsável por altas taxas de morbidade 

e mortalidade, podendo chegar a 40% a taxa de abortamento, óbito fetal e morte neonatal. 

Caracteriza-se como sífilis congênita recente aquela que se manifesta antes dos dois 

primeiros anos de vida, e como sífilis congênita tardia, aquela que se manifestam após os dois anos. O 

diagnóstico da sífilis congênita recente e tardia é realizado por meio de uma avaliação epidemiológica 

materna e clínico-laboratorial do recém-nascido, além de investigação de imagem. Todo recém-

nascido com sífilis congênita e exposto à sífilis materna, que não atingiu os critérios de definição de 

caso, deve ser acompanhado, clínica e laboratorialmente na rede básica de saúde por 24 meses ou 18 

meses, respectivamente, visando o controle e prevenção de sequelas. 
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5. ACOLHIMENTO E RASTREAMENTO DA SÍFILIS 

Todas as UBS do munícipio devem realizar testes rápidos (TR) para IST, com demanda 

espontânea, com oferecimento durante todo o horário de funcionamento do serviço. 

Nas ações coletivas e educativas a realização de TR deve ser prática habitual, principalmente em 

população sexualmente ativa e grupos de risco para a IST. 

O acolhimento deve ser realizado nas testagem pelo enfermeiro da UBS, explicando de 

forma clara o que é a IST e quais as consequências de não tratá-la. 

O tratamento para os casos confirmados deve iniciar imediatamente, principalmente em 

gestante. A abordagem sobre a importância do tratamento da parceria sexual deve ser feita de forma 

concisa. Importante para que não haja a perpetuação do contágio e reinfecções. 

A notificação deve ser realizada em todos os casos confirmados e enviados semanalmente 

para a Vigilância Epidemiológica do município. 

Devem ser utilizados os impressos padrões para ANAMENESE e realizar o EXAME 

FÍSICO sucinto sempre que possível para tentar detectar alguma lesão.  O resultado deve ser entregue 

ao paciente, com data, assinatura e carimbo do profissional de saúde (nível superior capacitado). 

 

6. DIAGNÓSTICO 

A sífilis pode ser diagnosticada por meio de testes sorológicos de triagem de pessoas 

assintomáticas ou para diagnóstico em sintomáticos, nos quais a anamnese e o exame físico 

apresentaram alguma suspeita. Embora o tempo para o surgimento dos anticorpos anti-treponêmicos 

possa variar de individuo para individuo, na maioria dos casos eles são detectados a partir de dez dias 

do aparecimento da lesão primária da IST. 

O Teste Rápido é um teste treponêmico, ou seja, detecta o treponema, e é o primeiro a ficar 

reagente. Permanecem positivos em até 85% dos pacientes após o tratamento não sendo um bom teste 

para ser feito no acompanhamento. Não deve ser realizado sozinho na suspeita de reinfecção. 

O VDRL é um teste não treponêmico e leva 3 semanas para se tornar reagente. Ajuda no 

acompanhamento. A queda da titulação em pelo menos duas diluições (ex.: 1:32 para 1:8) em até 6 

meses para sífilis recente, e a queda da titulação em pelo menos duas diluições em até 1 ano para 

sífilis tardia, indicam resposta sorológica adequada.  

Pode ficar reagente em baixas titulações (1:2, 1:4) após tratamento indicando cicatriz 

sorológica.  

(Pode ser reagente em algumas situações, mesmo quando não há infecção: lúpus, artrite 

reumatóide, hanseníase).  

Só é positivo em 25% dos casos de sífilis primária.  
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Deve ser solicitado quando o teste rápido vier positivo, de preferência no mesmo dia da 

realização do teste rápido. Faz o monitoramento do tratamento. 

Os Quadros 1 e 2 enfatizam o diagnóstico laboratorial da sífilis, podendo ser utilizados os 

testes treponêmicos rápidos, os testes treponêmicos convencionais e os não treponêmicos. Para tanto, 

deve ser considerada a fase evolutiva da infecção e a ordem de realização fica a critérios do serviço de 

saúde. 

Atualmente o teste rápido (TR) para sífilis é distribuído gratuitamente pelo MS, sendo um 

grande aliado na triagem como parte da estratégia para ampliar a cobertura diagnóstica desta IST. 

Apesar da oferta de TR ser crescente, sua utilização e cobertura na Atenção Básica (AB) ainda não é 

satisfatório. 

 

Quadro 1 - Resumo do diagnóstico laboratorial de sífilis. 

 

01 TESTE TREPONÊMICO (TESTE RÁPIDO ou FTA-Abs ou TPHA ou EQL ou ELISA) 

+ 

01 TESTE NÃO TREPONÊMICO (VDRL ou RPR ou TRUST) 

 

Fonte: Adaptação. Ferraz de Vasconcelos, 2022. 

 

Quadro 2 – Resultados, interpretação e conduta de exames diagnósticos de sífilis. 

TESTE NÃO 

TREPONÊMICO 

(VDRL ou RPR) 

TESTE 

TREPONÊMICO 

(FTA-Abs, 

TPHA, TR) 

 

INTERPRETAÇÃO 

 

CONDUTA 

+ + Sífilis recente ou 

prévia 

Tratar 

 

+ _ Provável falso 

positivo 

Realizar teste treponêmico 

convencional. Se não reagente, 

não tratar 

_ + Sífilis primária ou 

latente previamente 

tratada ou não tratada  

Tratar se não tiver informações 

de tratamento prévio. 

_ _ Ausência de infecção 

ou período de 

incubação 

Em caso de suspeita clínica 

e/ou epidemiológica, solicitar 

nova coleta de amostra em 30 

dias 

Fonte: Guia Vigilância Epidemiológica, volume único, 2ª edição, MS-SVS, 2017. 
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Quando o TR for utilizado como triagem, nos casos positivos (reagentes), uma amostra de 

sangue deverá ser coletada e encaminhada para realização de um teste laboratorial (não treponêmico) 

para confirmação do diagnóstico. 

Recomenda-se para o diagnóstico da sífilis a realização de dois testes: um teste treponêmico e um 

teste não treponêmico (Quadro 1). 

Em caso de gestante, o tratamento deve ser iniciado com apenas um teste positivo 

(reagente), sem precisar aguardar o resultado do segundo teste. O tratamento de escolha adequado 

depende de cada estágio da IST. 

Na gestante, o protocolo da Rede de Atenção Materno Infantil (RAMI), MS, preconiza, 

obrigatoriamente, a realização de testes para a sífilis em três momentos: na primeira consulta do pré-

natal, idealmente no primeiro trimestre da gravidez, no início do terceiro trimestre (28ª semana) e no 

momento do parto ou curetagem por abortamento, independentemente de exames anteriores. 

Existem situações especiais e condutas para utilização do TR para tratamento imediato, 

tendo em vista a possibilidade da perda de oportunidade de tratamento: 

• Toda pessoa com quadro de erupção cutânea sem causa determinada deve ser investigada com 

testes para sífilis. 

• Localidades e serviços de saúde sem infraestrutura laboratorial e/ou regiões de acesso precário;  

• Programa do MS, tais como: Estratégia de Saúde da Família, Consultório na Rua, entre outros 

programas;  

• CTA - Centro de Testagem e Aconselhamento;  

• Laboratórios que realizam rotinas pequenas (rotinas de até cinco amostras diárias para o 

diagnóstico da sífilis);  

• Populações chaves (pessoas que apresentam risco acrescido à infecção pelo T. pallidum, quando 

comparadas com a população geral);  

• Populações flutuantes; 

• Populações indígenas e ribeirinhas;  

• Pessoas atendidas em prontos-socorros;  

• Pessoas vivendo com HIV/AIDS;  

• Pessoas em situação de violência sexual, como prevenção das IST e HIV/AIDS;  

• Pessoas com diagnóstico de hepatites virais;  

• Gestantes e parcerias sexuais em unidades básicas de saúde, principalmente, no âmbito da 

RAMI;  

• Gestantes no momento da internação para o parto nas maternidades;  

• Abortamento espontâneo, independentemente da idade gestacional;  

• Parcerias de pessoas com diagnóstico de sífilis; e 
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• Outras situações especiais definidas pelo DIAHV/SVS/MS para ampliação do diagnóstico da 

sífilis e HIV. 

 

7. TRATAMENTO 

O tratamento com a penicilina foi instituído em 1943, sendo simples e eficaz. A sífilis tem cura 

quando cumprido o esquema terapêuticos prescrito, segundo a fase da IST. A Benzilpenicilina 

Benzatina e a Benzilpenicilina potássica/cristalina foram incorporadas ao Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica, CESAF, levando o Ministério da Saúde a se responsabilizar pela aquisição 

e distribuição para os estados e destes para os municípios. 

O tratamento deve ser imediato, após apenas um teste reagente para sífilis (teste treponêmico ou teste 

não treponêmico) e segue tratamento prévio para sífilis:  

✓ Vítimas de violência sexual;  

✓ Pessoas com chance de perda de seguimento (que não retornarão ao serviço);  

✓ Pessoas com sinais/sintomas de sífilis primária ou secundária;  

✓ Pessoas sem diagnóstico prévio de sífilis.   

Os esquemas terapêuticos para tratamento estão relacionados com a fase clínica da IST: 

O tratamento pode ser prescrito pelo médico, enfermeiro ou farmacêutico após o diagnóstico de sífilis:  

 

7.1. Sífilis Recente  

✓ Penicilina benzatina – 1.200.000 UI IM em cada glúteo (total 2.400.000UI) dose única.  

✓ Opção: Doxiciclina 100mg VO 12/12h por 15 dias.  

 

7.2. Sífilis Tardia  

✓ Penicilina benzatina – 1.200.000 UI IM em cada glúteo por 3 semanas seguidas (total 

7.200.000UI). O intervalo de aplicação é de 7 dias, mas pode ser realizado até 14 dias. Caso 

ultrapasse esse período de 14 dias, deverá reiniciar o esquema terapêutico.  

✓ Opção: Doxiciclina 100mg VO 12/12h por 30 dias.  

 

7.3. Tratamento das parcerias sexuais 

Um terço das parcerias sexuais de pessoas com sífilis recente desenvolverão sífilis dentro de 30 dias 

da exposição.  

✓ Sífilis primária: 90 dias  
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✓ Sífilis secundária: 06 meses  

✓ Latente recente: 12 meses  

✓ Latente tardia: acima de 12 meses  

Os contatos sexuais que tiveram relação sexual 90 dias antes do diagnóstico dos pacientes com 

sífilis primária, secundária ou latente precoce devem ser tratados para sífilis precoce mesmo se os 

resultados do teste sorológicos forem negativos. 

✓ Os contatos sexuais que tiveram relação sexual há mais de 90 dias antes do diagnóstico do 

paciente infectado devem ser tratados para sífilis precoce se o acompanhamento é incerto ou:  

✓ Se os testes sorológicos forem negativos – não tratar  

✓ Se os testes sorológicos forem positivos – tratar baseado na avaliação clínica e sorológica.  

 

Quadro 3. Interpretação de sorologias para sífilis e condutas terapêuticas. 

 

 
Fonte: CRT – Centro de referência e treinamento IST/AIDS-SP. 
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7.4. Reação de JARISCH-HERXHEIMER  

A reação de Jarisch-Herxheimer é um evento que pode ocorrer durante as 24 horas após a 

primeira dose de penicilina, em especial nas fases primária ou secundária. Caracteriza-se por 

exacerbação das lesões cutâneas, mal-estar geral, febre, cefaleia e artralgia, que regridem 

espontaneamente após 12 a 24 horas. Pode ser controlada com o uso de analgésicos simples, conforme 

a necessidade, sem ser preciso descontinuar o tratamento.  

 

7.5. Teste de sensibilidade à benzilpenicilina benzatina  

A maioria dos casos identificados grosseiramente como suspeitos de serem alérgicos à 

penicilina carecem de anamnese criteriosa para qualificar essa alteração. Em vista disso, torna-se 

fundamental e imperativo que a anamnese seja objetiva, para a adequada obtenção dessas 

informações. Tal medida fundamentou-se no elevado número de casos suspeitos de alergia à 

penicilina encaminhados para dessensibilização, constatando-se que a quase totalidade deles foram 

descartados somente pela anamnese. Por sua vez, o uso de derivados da penicilina também pode 

deflagrar crise de alergia à penicilina54. Relembre-se que dor e reação local, rash maculopapular, 

náusea, prurido, mal estar, cefaléia, história de algum evento suspeito há mais de dez anos ou história 

familiar, entre outras manifestações, isoladamente não configuram alergia à penicilina. As 

manifestações clínicas que justificam encaminhar a gestante para descartar o diagnóstico de alergia à 

penicilina incluem reação anafilática prévia e lesões cutâneas graves, como síndrome de Stevens-

Johnson55.  

Gestantes comprovadamente alérgicas à penicilina devem ser dessensibilizadas em 

ambiente hospitalar. Para orientar a anamnese, visando obter informações mais específicas sobre o 

passado de alergia à penicilina, podem-se dirigir às gestantes algumas perguntas com maior potencial 

de assertividade, dentre as quais: 

1) Você se lembra dos detalhes da reação?  

2) Há quantos anos a reação ocorreu?  

3) Como foi o tratamento?  

4) Qual foi o resultado?  

5) Por que você recebeu penicilina?  

6) Você já fez algum tratamento com antibióticos depois desse evento?  

7) Quais foram esses medicamentos? (lembrar que medicamentos como a ampicilina, a 

amoxicilina e as cefalosporinas são exemplos de drogas derivadas da penicilina)  

8) Você já fez uso de penicilina ou de seus derivados após esse evento que você acha que 

foi alergia à penicilina? 
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8. ANAFILAXIA 

8.1. Quadro clínico  

As reações anafiláticas têm manifestações clínicas mistas, incluindo uma série de sinais e 

sintomas, entre eles:  

• Sintomas respiratórios (dispneia, edema laríngeo, broncoespasmo).  

• Sintomas cardiovasculares (hipotensão, tontura, arritmias).  

• Sintomas dermatológicos (urticária, prurido, angioedema).  

• Sintomas gastrointestinais (vômito, náusea, cólica, dor abdominal) e neurológicos. 

 

8.2. Tratamento  

A reação anafilática é sempre uma condição de absoluta emergência, o Serviço Móvel de 

Urgência (SAMU) deve ser acionado imediatamente. O objetivo do tratamento é a manutenção da 

oxigenação e a perfusão de órgãos vitais. A adrenalina é a droga de escolha e deve ser imediatamente 

administrada.  

É fundamental que o carrinho ou caixa de emergência ou caixa de emergência estejam 

sempre abastecidos com as medicações e insumos necessários.  

A epinefrina é administrada em solução aquosa a 1:1.000, dose para adultos é de 0,3ml-

0,5ml por via intramuscular ou subcutânea, essa dose pode ser repetida a cada 15 minutos, de duas a 

três vezes.  

O paciente deve ser colocado em posição de Trendelenburg e, se a hipotensão estiver 

presente, deve-se fazer a infusão rápida de solução fisiológica. Considerar o uso de salbutamol 

(5mg/ml aerosol, 2mg-4mg VO de 6h/6h), bromidato de fenoterol (até 1 gota para cada 3 quilos em 

crianças, máximo de 8 gotas, adultos 8 a 10 gotas) ou terbutalina (0,5mg-1mg/inalação de 6h/6h, 

2,5mg-5 mg VO de 6h/6h), se ocorrer broncoespasmo. 

 

 

9. CONTROLE DE CURA  

A UBS é responsável pelo controle na realizar do VDRL a cada 03 (três) meses por 1 (um) ano 

(3, 6, 9 e 12 meses).  

O monitoramento é fundamental para classificação da resposta ao tratamento, identificar 

possível reinfecção e definir a conduta correta para cada caso.  

Deve-se realizar a coleta do teste não treponêmico, sempre que possível, no início do 

tratamento (idealmente, no primeiro dia de tratamento), uma vez que os títulos podem 
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aumentar significativamente se o tratamento só for iniciado após alguns dias do diagnóstico. 

Importante para documentação da titulação no momento do início do tratamento e servirá como base 

para o monitoramento clínico.  

A persistência de resultados reagentes em testes não treponêmicos após o tratamento adequado 

e com queda prévia da titulação em pelo menos DUAS DILUIÇÕES, quando descartada nova 

exposição de risco durante o período analisado, é chamada de “cicatriz sorológica” e não caracteriza 

falha terapêutica.  

Na sífilis recente com 06 (seis) meses após tratamento o VDRL atual deve ser de pelo menos 2 

(duas) diluições menor que o do diagnóstico;  

Na sífilis tardia com 12 (doze) meses após o tratamento o VDRL atual deve ser de pelo menos 

02 (duas) diluições menores que o diagnóstico.  

 

 

10. MONITORAMENTO DOS CASOS PELO SAE 

O preenchimento correto das notificações de sífilis é essencial para a digitação correta dos 

dados no SINAM pela Vigilância Epidemiológica (VE) e o monitoramento pelo Serviço de 

Atendimento Especializado (SAE) até o encerramento dos casos.  

O SAE instituiu a tabela unificada de sífilis para monitoramento dos casos em todas as UBS e 

Serviços que realizam TR e tratamento da IST. Posteriormente será disponibilizada de forma online. 

Caso a unidade receba Não Conformidade para adequação de planilha de monitoramento, o 

prazo é de cinco dias uteis, para devolutiva com as informações complementar no e-mail 

sae.saude@ferrazdevasconcelos .sp.gov.br. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:sae.saude@ferrazdevasconcelos
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Quadro 4 – Relatório de Não Conformidade – monitoramento do SAE. 

RELATÓRIO DE NÃO CONFORMIDADE 

À 

Unidade de Saúde (....) 

Gerente/Supervisor: RESPONSAVEL DA UNIDADE CSII 

O SAE - Serviço de Atendimento Especializado, vem por meio deste, comunicar que foi constatada a 

seguinte não conformidade na notificação de sífilis d (nome paciente), falta informações referente a 

exames de VDRL e se houve cura do mesmo. 

Informar a conduta realizada------------------- conforme 

Diante disso aguardo informações, dos dados solicitados. 

Caso a adequação não ocorra, poderá ocorrer convocação para novo treinamento presencial no SAE -

Serviço de Atendimento Especializado, localizado, Rua Estado Santa Catarina, n° 32 Vila 

Romanopolis, Ferraz de Vasconcelos. 

Ferraz de Vasconcelos, (data) 

Assinatura 

Nome do colaborador 

 

Responsável 

cargo 

UBS E CNS  
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11. ACOMPANHAMENTO DA ENFERMAGEM NO TRATAMENTO DA SÍFILIS 

      11.1. Auxiliar e Técnico de Enfermagem 

   ● Atender os usuários de maneira integral objetivando diminuir a incidência de complicações 

por sífilis;        

● Realizar o acolhimento, recepção e encaminhar para o agendamento dos usuários que 

procuram o serviço; 

 ● Avaliar, identificar, descrever e registrar sinais e sintomas, levando em consideração as 

atribuições e competências de acordo com seu código de ética;  

● Realizar orientações individuais sobre a IST;  

● Realizar a coleta de teste rápido, quando solicitado pelo enfermeiro (laudo realizado pelo 

enfermeiro);  

● Realizar procedimentos de enfermagem pertinentes a sua função, tais como: administração 

de medicamentos, coleta de material de exames laboratoriais e verificação de sinais vitais;  

● Monitorização dos sinais do usuário enquanto está em tempo de observação, após a 

aplicação de penicilina;  

● Monitoramento de aplicação de medicações, observando se o esquema medicamentoso está 

sendo aplicado nos dias corretos. Avisar ao enfermeiro para que ele faça busca ativa em caso de 

interrupção no tratamento ou atraso na aplicação das doses;  

● Realizar notificação dos casos confirmados de sífilis e encaminhar à vigilância 

epidemiológica diariamente. Em caso de se tratar de um serviço de urgência ou atenção especializada, 

além da notificação, avisar a unidade de referência da atenção básica, informada no cadastro do 

usuário via e-mail diariamente, informando o nome e número do prontuário minimamente;  

● Realizar registro no prontuário físico ou eletrônico do usuário dos sinais vitais e código de 

procedimento;  

● Realizar registro em planilhas ou outra forma de controle dos usuários portadores da IST;                   

informar ao enfermeiro as ausências na coleta de exames e/ou acompanhamento de sorologias, quando 

os controles ficarem sob a responsabilidade dos mesmos;  

● Organizar, limpar, desinfetar e esterilizar materiais e/ou equipamentos a serem utilizados 

pela equipe de saúde no atendimento ao usuário;   

● Solicitar, conferir e armazenar material de consumo e medicamentos (inclusive da maleta de 

emergência);  

● Manter estoques de teste rápido, cuidando para que não falte, e comunicar ao enfermeiro da 

UBS e/ou Coordenadora quando o estoque estiver em quantidade insuficiente para os próximos 15 

(quinze) dias. Atentando-se para atividades externas e campanhas no período;  
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● Participar das atividades de Vigilância em Saúde, atividades comunitárias, grupos educativos 

e ações do Programa IST e HIV/AIDS; 

● Participar da execução de programas, campanhas e outras atividades assumidas pelo SAE e 

interinstitucionais;  

● Realizar capacitação promovida pelo enfermeiro da UBS ou de setor específico para a 

aplicação dos testes rápidos;  

● Participar do planejamento das ações de saúde que envolve a temática da sífilis; e 

● Participar das atividades de educação permanente para qualificação do trabalho profissional 

e da melhoria do cuidado ao usuário. 

 

           11.2. Enfermeiro 

  • Atender os usuários de maneira integral objetivando diminuir a incidência de complicações 

por sífilis;  

● Realizar consulta de enfermagem, a qual contempla a identificação de exposição e 

vulnerabilidade, o aconselhamento pré e pós testagem rápida;  

● Realizar testagem rápida;                                              

 ● Realizar notificação dos casos confirmados de sífilis e encaminhar à vigilância 

epidemiológica (VE) diariamente, além da notificação, anotar número do prontuário físico ou 

eletrônico minimamente; 

 ● Realizar a prescrição do tratamento conforme autorizado pela nota técnica Conselho Federal 

de Enfermagem (COFEN) nº 03/2017 e Protocolo Municipal, vigente;  

● Orientar o usuário sobre a prescrição e possíveis efeitos colaterais;  

● Fornecer “Cartão de comunicação das parcerias”, orientando sobre a importância que o 

mesmo seja comunicado independentemente de não existir mais contato íntimo. Arquivar cópia em 

prontuário físico ou anotação em prontuário eletrônico do usuário fonte;  

● Referenciar ao serviço especializado de acordo com protocolos, quando necessário; 

 ● Solicitar exames de controle de titulações pré e pós-tratamento; 

 ● Realizar acompanhamento e monitorização dos usuários em seguimento, solicitando busca 

ativa pelo Agente Comunitário de Saúde (ACS), quando necessário;  

● Registrar a busca ativa em prontuário;  

● Monitorar se a busca ativa foi realizada pelo ACS (quando ESF);  

● Realizar rastreamento para outras ISTs;  

● Encaminhar mensalmente planilhas de produção para o setor SAE Município;  

● Solicitação de testes rápidos (TR) e insumos;  



 

19 
 

● Sinalizar sobre a Capacitação para o técnico/auxiliar para a realização da coleta do teste 

rápido e acompanhar durante as primeiras coletas de TR;  

● Agendar com setor do SAE  a capacitação prática para testes rápidos para todos os membros 

da equipe de enfermagem (enfermeiro coordenador do serviço);  

● Avaliar tabela/planilha de controle de titulações;  

● Avaliar indicadores que norteiem ações de promoção e prevenção com relação à doença para 

propor medidas de promoção e prevenção; 

 ● Organizar, orientar, treinar e supervisionar tarefas relativas à equipe de enfermagem;  

● Conferir se há material e medicamentos (inclusive da maleta de emergência) em quantidade 

suficiente na unidade de saúde;  

 ● Realizar e/ou auxiliar nas ações educativas permanentes com a equipe de sua 

responsabilidade;  

● Organizar e participar das atividades de vigilância a saúde, atividades comunitárias, grupos 

educativos e ações do Programa HIV/AIDS;  

● Participar da execução de programas, campanhas e outras atividades assumidas pela 

secretaria de saúde do município e demais ações interinstitucionais;  

● Participar de educação permanente para qualificação do trabalho profissional;  

● solicitar e avaliar exames necessários ao acompanhamento das condições de saúde 

(Resolução COFEN nº 195/1997);  

● Estimular a equipe multiprofissional para que tenha um olhar ampliado sobre a doença e 

pensar juntos em alternativas para o controle e prevenção da doença; e 

 ● Realizar registros dos resultados de laudos em prontuários e outros instrumentos 

institucionais para facilitar seu monitoramento. 

 

 

12. ACOMPANHAMENTO FARMACÊUTICO NO TRATAMENTO DA SÍFILIS 

O farmacêutico da UBS e Serviços Especializados estão aptos para execução dos testes 

rápidos de ISTs, contanto que realizem os cursos teóricos online na plataforma do TELELAB e 

realize a capacitação prática com a equipe do SAE, interlocutor e multiplicador do município, 

mediante certificado de conclusão. 

Também é competência do farmacêutico o acolhimento e monitoramento de pessoas com 

diagnóstico de ISTs que foram atendimentos pelo profissional na Unidade de Saúde. 
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SÍFILIS EM GESTANTE 
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13. LINHA DE CUIDADO DO PRÉ-NATAL, PUERPÉRIO E PARTO 

Portarias ministeriais e protocolos vigentes estabelecem o direito do mulher ao 

planejamento familiar, ao acolhimento e ao acesso ao cuidado seguro, de qualidade e humanizado, no 

pré-natal, na gravidez, na perda gestacional, no parto e no puerpério; e do recém-nascido e à criança o 

direito ao nascimento seguro, ao crescimento e ao desenvolvimento saudável, sendo prioritário, 

realizar o rastreamento, diagnóstico, tratamento e acompanhamento das IST/HIV/AIDS, hepatites e 

toxoplasmose, o que inclui a sífilis. 

O cuidado com a gestante durante o pré-natal é essencial para um acompanhamento de 

qualidade, dentro de todas as necessidades da paciente. A identificação de alguma IST deve ser 

precoce. No caso da sífilis, devido suas complicações; a transmissão vertical (mãe para a criança) 

deve ser evitada com tratamento imediato. 

Nas gestantes com sífilis não tratada em 20% não ocorre transmissão vertical, em 40% 

ocorre aborto, morte fetal ou morte perinatal. Nos outros 40% ocorre sífilis congênita (50% destes são 

assintomáticos).  

Na grávida infectada há menos de um ano (sífilis recente primária, sífilis recente 

secundária, sífilis recente latente) a transmissão vertical se dá em 70 a 100% dos casos. Já na Sífilis 

latente tardia (>1ano de evolução) a transmissão vertical se dá em 30% das gravidezes. Quando não se 

consegue identificar a duração da infecção ela é classificada como sífilis latente tardia. 

O protocolo da LC do pré-natal e da gestante prioriza a realização dos TR para IST’S:  

✓ 1ª Consulta de Pré-Natal  

✓ 2° Trimestre  

✓ 3° Trimestre  

✓ Parto ou aborto (maternidade do Hospital Dr. Osiris Florindo Coelho – Ferraz de Vasconcelos) 

A partir do resultado POSITIVO para sífilis, deve-se já realizar a prescrição e iniciar o 

tratamento imediatamente: 

• Sífilis Recente: fase primária, fase secundária ou fase latente precoce - Benzilpenicilina 

benzatina 1.200.000UI em cada nádega no mesmo dia (total 2.400.000UI).  

• Sífilis tardia ou indeterminada: Quando não puder identificar com certeza em que fase a 

grávida está, considerar como Sífilis Latente com duração indeterminada e tratar com 

1.200.000UI em cada nádega no mesmo dia por 3 semanas com intervalo de 7 dias (total 

de 7.200.000 UI). 

O intervalo de aplicação é de 07 dias, mas pode ser realizado até 9º dia. Caso ultrapasse 

esse período, deverá reiniciar o esquema terapêutico.  

Considera-se tratamento adequado na gestação as gestantes que receberam tratamento: 

✓ Benzilpenicilina benzatina;  
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✓ Início até 30 dias antes do parto;  

✓ Adequado ao estágio clínico da doença; e 

✓ Intervalo adequado entre as doses (07 dias).  

 

Observação: No caso do não tratamento adequado da gestante. Na maternidade é realizado o 

diagnóstico de Sífilis Congênita e o Recém Nascido recebe 10 (dez) dias de antibiótico. 

 

13.1. TRATAMENTO DA PARCERIA SEXUAL 

A testagem deve ser oferecida para a parceria de forma a facilitar o acesso na UBS, 

considerar as UBS de horário estendido UBS CDHU E CSII Mario Margarido da Silva (TR até 20 

horas). 

✓ TR negativo – Benzilpenicilina Benzatina 2.400.000 UI IM (opção: Doxiciclina 100mg, VO, 

12/12h por 15 dias) – encerra o caso (anotação em prontuário).  

✓ TR positivo - Benzilpenicilina Benzatina 7.200.000 UI IM (opção: Doxiciclina 100mg, VO, 

12/12h por 30 dias) – notifica a VE como Sífilis Adquirida, controle trimestral de VDRL. 

 

13.2. SEGUIMENTO DA GESTANTE  

O VDRL deve ser realizado MENSALMENTE.  

✓ A queda da titulação em pelo menos 02 diluições em até 3 meses após a conclusão do 

tratamento = resposta imunológica adequada.  

✓ O aumento da titulação em pelo menos 02 diluições, OU persistência ou recorrência dos 

sinais/sintomas Ou ausência de queda esperada do título: INVESTIGAÇÃO REINFECÇÃO.  

 

NOTA: Se o parceiro da gestante apresentou TR positivo, VDRL positivo ou se tratou há pouco 

tempo e a gestante está com seus exames negativos a mesma deverá ser tratada com Benzilpenicilina 

Benzatina 2.400.000 UI IM (1.200.000 UI IM em cada nádega) dose única. 
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    Quadro 5 - Tratamento e Monitoramento de Sífilis em Gestante* 
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SÍFILIS CONGÊNITA 
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14. DEFINIÇÃO 

A maior parte dos recém-nascidos diagnosticados como sífilis congênita é devido as falhas 

no acompanhamento da gestante no pré-natal, tratamento inadequado e não adesão da parceria sexual 

ao tratamento. 

Situação 1: todo recém-nascido, natimorto ou aborto de mulher com sífilis não tratada ou 

tratada de forma não adequada (NÃO iniciado até 30 dias antes do parto; tratamento incorreto 

para o estágio clínico da sífilis); 

Situação 2: toda criança com menos de 13 anos de idade com pelo menos uma das 

situações: 

✓ Manifestação clínica, liquórica ou radiológica de sífilis congênita e VDRL reagente; 

✓ VDRL maiores que o da mãe em pelo menos duas diluições de amostras de sangue periférico, 

coletadas simultaneamente no momento do parto; 

✓ Títulos de VDRL ascendentes em pelo menos duas diluições no seguimento da criança 

exposta; 

✓ Títulos de VDRL ainda reagentes após 6 meses de idade, em criança adequadamente tratada 

no período neonatal; 

✓ VDRL reagentes após 18 meses de idade, sem diagnóstico prévio de sífilis congênita. 

Situação 3: Evidência microbiológica de infecção pelo Treponema pallidum em amostra de 

secreção nasal ou lesão cutânea, biópsia ou necrópsia de criança, aborto ou natimorto. 

O tratamento da gestante só é considerado válido quando realizado com Benzilpenicilina 

Benzatina (única que atravessa a barreira transplacentária).  

 

14.1. Quadro Clínico 

A maioria dos casos são assintomáticos ou oligossintomáticos, porém podem acorrer sepse 

e óbitos (fetais/neonatais) e demais complicações após o início do nascimento. 

 

14.2. Classificação 

Os casos são classificados como PRECOCE em crianças até 02 anos de idade e TARDIO 

quando a idade for superior a 02 anos de idade. 
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14.3. Exames Complementares (realizados na maternidade) 

 Os exames preconizados para ser realizados são VDRL sangue periférico, hemograma 

completo, função hepática: transaminases, radiografia de ossos longos, exame do líquor (bioquímica, 

citológico e sorológico) e imagem (quando necessário). 

 

14.4. Exclusão do diagnóstico de sífilis no RN exposto  

• Critérios de tratamento adequado.  

• Confirmação em prontuário ou caderneta da gestante.  

• Exame físico do RN normal.  

• RN de mães com cicatriz sorológica de sífilis antes da gestação devem realizar 

VDRL na maternidade.  

• Menos de 30% dos RN com sífilis congênita tem títulos maiores que os da mãe 

por isso é importante o exame físico minucioso do RN e seu seguimento.  

 

14.5. Diagnóstico de sífilis congênita  

• Mãe com sífilis inadequadamente tratada ou não tratada, independentemente da 

avaliação clínica ou de exames complementares do RN;  

• Manifestações clínicas ou alteração LCR ou RX e VDRL reagente, 

independentemente de tratamento materno e titulação de VDRL;  

• VDRL do RN maior que o da mãe em pelo menos 2 diluições, independentemente 

do tratamento da mãe;  

• Persistência de VDRL reagente após os 6 meses de idade ou TR reagente após os 

18 meses de idade, sem tratamento prévio.  

 

14.6. Acompanhamento dos casos  

O recém-nascido diagnosticado com sífilis congênita com parto no Hospital Regional de 

Ferraz de Vasconcelos Dr. Osíris Florindo Coelho, geralmente é encaminhado (alta responsável) para 

o ambulatório de RN de Alto Risco, no Centro de Especialidades Papa João Paulo II (CEM). Ressalta-

se que o RN com sífilis congênita pertence à UBS de origem, que deve realizar o acompanhamento e 

busca ativa, também. 

Ressalta-se que todo recém-nascido com sífilis congênita e exposto à sífilis materna, que 

não atingiu os critérios de definição de caso, deve ser acompanhado, clínica e laboratorialmente na 
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Atenção Básica de Saúde de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro)  meses e idade, respectivamente, 

visando o controle e prevenção de sequelas. 

A maternidade (pública ou privada) fica encarregada da notificação do caso e envio à VE 

do município e agendamento da consulta no CEM ou UBS. 

 

Quadro 6 – Tratamento de Sífilis Congênita no período neonatal 

 

 

Quadro 7 – Tratamento de Sífilis Congênita no período pós neonatal 
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15. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

A Vigilância Epidemiológica do município é responsável pelo recebimento das 

notificações dos casos confirmados de sífilis, semanalmente, para que se possa realizar a digitação no 

sistema de informação e investigação epidemiológica. As informações epidemiológicas sobre a sífilis 

contribuem com ações das equipes de saúde nas UBS, controle e prevenção, visando redução da 

incidência da IST. 

 

15.1. Objetivos 

• Identificar os casos de sífilis adquirida e em gestantes e congênita, para subsidiar as ações 

de prevenção, de controle e da sífilis congênita, intensificando-as no pré-natal.  

• Monitorar o perfil epidemiológico da sífilis adquirida, em gestante e congênita e suas 

tendências. 

• Monitorar a sífilis de acordo com seu estadiamento.  

• Desencadear a investigação das fontes de infecção e transmissão comuns. 

• Acompanhar e avaliar as ações para a eliminação da sífilis congênita. 

 

15.2. Notificação  

É de notificação compulsória regular (em até sete dias) todo caso confirmado como sífilis 

adquirida, em gestante e congênita, segundo os critérios de definição de caso, devendo ser notificado à 

vigilância epidemiológica.  A Vigilância Epidemiológica ao receber a notificação realizará a 

conferencia e registro no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), mediante o 

preenchimento e o envio da Ficha de Notificação Sífilis Adquirida, Ficha de Notificação de Sífilis em 

Gestante e Ficha de Notificação Sífilis  Congênita.  

Após o registro no Sinan quando munícipe, a Ficha de notificação será remetida ao SAE 

(Serviço de Atendimento Especializado) para conhecimento e monitoramento.  As notificações   de 

residente em outro Município a Ficha de Notificação será encaminhada ao GVE-8 à ser remetido ao 

respectivo município do domicilio do paciente para conhecimento e seguimento. 

 

O SAE serviço responsável pelo o monitoramento do paciente notificado  após o  

recebimento do relatório de tratamento/alta do paciente encaminhará relatório final à Vigilância 

Epidemiologia que procederá com o enceramento do caso no Sinan.  

A notificação e a vigilância desses agravos são imprescindíveis para o monitoramento e 

em especial para eliminação da transmissão vertical, conforme previsto na Politica Nacional de Saúde 

do Ministério da Saúde e em conformidade com a Portaria GM/MS nº 420, de 2 de março de 2022 que 
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trata da Lista Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública 

nos serviços de saúde públicos e privados em todo o território nacional. (Todas as Fichas de 

notificação estão disponíveis em: http://www.portalsinan.saude.gov.br/doencas-e-agravos). 

 

15.3. Boas Práticas na Vigilância da Sífilis 

Notificar todos os casos que preenchem critério de definição para sífilis adquirida, em 

gestante e congênita. 

Encaminhar as fichas de notificação para a vigilância. 

Vigilância analisa a ficha antes de digitar, verificando a completitude e a consistência dos 

dados, solicitando ao serviço notificador o envio dos dados faltantes e/ou inconsistentes.  

Vigilância encaminha a ficha de notificação/investigação para o SAE e/ou ao GVE-8 a ser 

encaminhado ao município de residência do paciente notificado para conhecimento e seguimento.  

Não habilitar fluxo de retorno – a ficha de sífilis registra o momento em que se deu o 

diagnóstico, não serve para acompanhamento do caso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portalsinan.saude.gov.br/doencas-e-agravos
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1) Ficha de Acolhimento para entrevista para realização de TR Hepatites, Sífilis e HIV. 
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2) Relatório de tratamento de sífilis utilizado na UBS.
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3) Fluxograma de atendimento por classificação de risco e vulnerabilidade de pacientes com 

reação anafilática após administração de medicamento. 

 

      Fonte: MS. Departamento de Atenção Saúde, 2011.  
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4) Ficha de notificação/investigação de sífilis adquirida.

 



 

36 
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5) Ficha de notificação/investigação sífilis em gestante. 
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CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO é aquele cuja ausência de dado impossibilita 

a inclusão da notificação ou da investigação no Sinan. 

CAMPO ESSENCIAL é aquele que, apesar de não ser obrigatório, registra dado necessário à 

investigação do caso ou ao cálculo de indicador epidemiológico ou operacional. 

 
 
 

SÍFILIS EM GESTANTE - INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO 

FICHA DE INVESTIGAÇÃO – Sinan NET 

 

N.º - Anotar o número da notificação atribuído pela unidade de saúde para identificação do 

caso. CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 
1. Este campo identifica o tipo de notificação, informação necessária à digitação. Não é 

necessário preenchê-lo. 
2. Nome do agravo/doença ou código correspondente estabelecido pelo SINAN (CID 10) 

que está sendo notificado. CAMPO CHAVE. 
3. Anotar a data da notificação: data de preenchimento da ficha de notificação. CAMPO 

CHAVE. 
4. Preencher com a sigla da Unidade Federada (UF) que realizou a notificação. CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

5. Preencher com o nome completo do município (ou código correspondente segundo 

cadastro do IBGE) onde está localizada a unidade de saúde (ou outra fonte notificadora) 

que realizou a notificação. CAMPO CHAVE. 

6. Preencher com o nome completo (ou código correspondente ao Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde – CNES) da unidade de saúde (ou outra fonte notificadora) 

que realizou a notificação. CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

7. Anotar a data do diagnóstico ou da evidência laboratorial e/ou clínica da doença de 

acordo com a definição de caso vigente no momento da notificação. CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

8. Preencher com o nome completo do paciente (sem abreviações). CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

9.  Preencher com a data de nascimento do paciente (dia/mês/ano) de forma completa. 

CAMPO DE PREENCIMENTO OBRIGATÓRIO. 

10.  Anotar a idade do paciente somente se a data de nascimento for desconhecida (Ex. 20 

dias = 20 D; 3 meses = 3 M; 26 anos = 26 A). Se o paciente não souber informar sua 

idade, anotar a idade aparente. 

OBS: Se a data de nascimento não for preenchida, a idade será CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

11. Informar o sexo do paciente (M= masculino, F= feminino e I= ignorado). CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 
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12. Preencher com a idade gestacional da paciente, quando gestante. CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO quando sexo F = feminino (1= 1º Trimestre, 2= 2º 

Trimestre, 3= 3º Trimestre, 4= Idade gestacional ignorada, 5= Não, 6= Não se aplica, 9= 

Ignorado). 

13. Preencher com o código correspondente à cor ou raça declarada pela pessoa: (1= Branca, 

2= Preta, 3= Amarela (compreende-se nesta categoria a pessoa que se declarou de raça 

amarela), 4= Parda (incluindo-se nesta categoria a pessoa que se declarou mulata, 

cabocla, cafuza, mameluca ou mestiça de preto com pessoa de outra cor ou raça), 5= 

indígena (considerando-se nesta categoria a pessoa que se declarou indígena ou índia). 

CAMPO ESSENCIAL. 

14. Preencher com a série e grau que a pessoa está frequentando ou frequentou considerando 

a última série concluída com aprovação ou grau de instrução do paciente por ocasião da 

notificação. (0=Analfabeto; 1= 1ª a 4ª série incompleta do EF (antigo primário ou 1º 

grau), 2= 4ª série completa do EF (antigo primário ou 1º grau), 3= 5ª a 8ª série incompleta 

do EF (antigo ginásio ou 1º grau), 4= Ensino fundamental completo (antigo ginásio ou 1º 

grau), 5= Ensino médio incompleto (antigo colegial ou 2º grau), 6= Ensino médio 

completo (antigo colegial ou 2º grau), 7= Educação superior incompleta, 8= Educação 

superior completa, 9=Ignorado ou 10= Não se aplica). CAMPO ESSENCIAL. 
15. Preencher com o número do CARTÃO ÚNICO do Sistema Único de Saúde – SUS. 
16. Preencher com o nome completo da mãe do paciente (sem abreviações). CAMPO 

ESSENCIAL. 

17. Preencher com a sigla da Unidade Federada (UF) de residência do paciente. CAMPO 

DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO quando residente no Brasil. 

18. Anotar o nome do município (ou código correspondente segundo cadastro do IBGE) da 

residência do paciente ou do local de ocorrência do surto, se notificação de surto. 

CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO quando UF for digitada. 
19. Anotar o nome do distrito de residência do paciente. CAMPO ESSENCIAL. 
20. Anotar o nome do bairro (ou código correspondente segundo cadastro do SINAN) de 

residência do paciente ou do local de ocorrência do surto, se notificação de surto. CAMPO 

ESSENCIAL. 

21. Anotar o tipo (avenida, rua, travessa, etc) e nome completo ou código correspondente do 

logradouro da residência do paciente, se notificação individual ou do local de ocorrência 

do surto, se notificação de surto. Se o paciente for indígena anotar o nome da aldeia. 

CAMPO ESSENCIAL. 

22. Anotar o número do logradouro da residência do paciente, se notificação individual ou do 

local de ocorrência do surto, se notificação de surto. CAMPO ESSENCIAL.’ 
23. Anotar o complemento do logradouro (ex. Bloco B, apto 402, lote 25, casa 14, etc). CAMPO 

ESSENCIAL. 
24. Caso esteja sendo utilizado o georreferenciamento, informar o local que foi adotado para 

o campo Geocampo1 (ex. Se o município esteja usando o Geocampo1 para informar a 

quadra ou número, nele deve ser informado o número da quadra ou número). 

25. Caso esteja usando georreferenciamento, informar o local que foi adotado para o campo 

Geocampo2. 

26. Anotar o ponto de referência para localização da residência do paciente, se notificação 

individual ou do local de ocorrência do surto, se notificação de surto (perto da padaria do 

João) CAMPO ESSENCIAL. 

27. Anotar o código de endereçamento postal do logradouro (avenida, rua, travessa, etc) da 

residência do paciente, se notificação individual ou do local de ocorrência do surto, se 

notificação de surto. CAMPO ESSENCIAL. 

28. Anotar DDD e telefone do paciente, se notificação individual ou do local de ocorrência 

do surto, se notificação de surto. CAMPO ESSENCIAL. 

29. Zona de residência do paciente, se notificação individual ou do local de ocorrência do 
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surto, se notificação de surto por ocasião da notificação (Ex. 1= área com características 

estritamente urbana, 2= área com características estritamente rural, 3= área rural com 

aglomeração populacional que se assemelha à uma área urbana). CAMPO ESSENCIAL. 

30. Anotar o nome do país de residência quando o paciente notificado residir em outro 

país. CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

 

DADOS COMPLEMENTARES DO CASO: preencher com os dados da gestante ou da 

parturiente. 

31. Informar a atividade exercida pelo paciente no setor formal, informal ou autônomo ou sua 

última atividade exercida quando paciente for desempregado. O ramo de atividade 

econômica do paciente refere-se as atividades econômicas desenvolvidas nos processos 

de produção do setor primário (agricultura e extrativismo); secundário (indústria) ou 

terciário (serviços e comércio). CAMPO ESSENCIAL. 
32. Preencher com a sigla da Unidade Federada (UF) do local de realização do pré-natal. 

CAMPO ESSENCIAL. 
33. Anotar o nome do município (ou código correspondente segundo cadastro do IBGE) do 

local de realização do pré-natal. CAMPO ESSENCIAL. 

34. Preencher com o nome completo (ou código correspondente ao Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde – CNES) da unidade de saúde (ou outra fonte notificadora) 

em que a gestante realizou o pré-natal. CAMPO ESSENCIAL. 
35. Informar o número do cadastro da gestante no SISPRENATAL. 
36. Registrar a classificação clínica para sífilis na gestação: 1 - sífilis primária - cancro duro; 2 

- sífilis secundária 

– lesões cutâneo-mucosas (roséolas, sifílides papulosas, condiloma plano, alopécia); 3 - sífilis 

terciária – lesões cutâneo-mucosas (tubérculos ou gomas); alterações neurológicas (tabes 

dorsalis, demência); alterações cardiovasculares (aortite sifilítica, aneurisma aórtico); 

alterações articulares (artropatia de Charcot); 4 - sífilis latente - fase assintomática o 

diagnóstico apenas é obtido por meio de reações sorológicas. CAMPO ESSENCIAL. 

37. Refere-se ao resultado do teste não treponêmico preconizado para a primeira consulta de 

pré-natal. Entende-se como teste não treponêmicos o VDRL e o RPR. CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

38. Informe a titulação do VDRL/RPR (ex.- 1: 32). 
39. Informe a data da realização do teste. 
40. Refere-se ao resultado do teste treponêmico, confirmatório, realizado no pré-natal. Os 

testes confirmatórios treponêmicos são indicados na confirmação diagnóstica e exclusão 

de resultados de testes não treponêmicos falsos positivos. São classificados como testes 

treponêmicos: FTA-Abs (Fluorescent Treponemal Antibody- absorption), MHA-Tp 

(Microhemaglutination Treponema pallidum Assay), TPHA (Treponema pallidum 

Hemaglutination Assay), ELISA (Enzyme-Linked Immunosorbent Assay). CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 
41. Informe o esquema de tratamento prescrito à gestante. CAMPO DE PREENCHIMENTO 

OBRIGATÓRIO. 
42. Informe se o parceiro foi tratado concomitantemente à gestante. (1= sim, 2= não ou 3= 

ignorado). 

43. Informe o esquema de tratamento prescrito ao parceiro. 

44. Informe o motivo pelo qual o parceiro não foi tratado (caso não tenha sido tratado) 

Informar o nome do município/unidade de saúde responsável por esta investigação. 

 Informar o código da unidade de saúde responsável por esta investigação. 

Informar o nome completo do responsável por esta investigação. ex: Mário José da Silva  

Informar a função do responsável por esta investigação. ex: Enfermeiro 

Registrar a assinatura do responsável por esta investigação. 
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OBSERVAÇÕES: 

Esquema de Tratamento Adequado: 

É todo tratamento com penicilina completo, finalizado pelo menos 30 dias antes do parto 

e parceiro tratado simultaneamente à gestante, de acordo com as seguintes especificações: 

Sífilis primária: penicilina benzatina 2,4 milhões UI, IM, em dose única (1,2 milhão U.I. em 

cada glúteo). 

Sífilis secundária e latente recente: penicilina benzatina 2,4 milhões UI, IM, repetida após 1 

semana. Dose total de 4,8 milhões U.I. 

Sífilis tardia (latente e terciária): penicilina benzatina 2,4 milhões UI, IM, semanal, por 3 

semanas. Dose total de 7,2 milhões U.I. 

 

Esquema de Tratamento Inadequado: 

É todo tratamento feito com qualquer medicamento que não a penicilina; ou tratamento 

incompleto, mesmo tendo sido feito com penicilina; ou tratamento não adequado para a fase 

clínica da doença; ou a finalização do tratamento com menos de 30 dias antes do parto; ou 

elevação dos títulos após o tratamento, no seguimento; ou quando o(s) parceiro(s) não foi(ram) 

tratado(s) ou foi(ram) tratado(s) inadequadamente, ou quando não se tem   essa informação 

disponível. 

 

  



 

42 
 

6) Ficha de notificação/investigação sífilis congênita. 
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CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO é aquele cuja ausência de dado 
impossibilita a inclusão da notificação ou da investigação no Sinan. 
CAMPO ESSENCIAL é aquele que, apesar de não ser obrigatório, registra 
dado necessário à investigação do caso ou ao cálculo de indicador epidemiológico 
ou operacional. 

SÍFILIS CONGÊNITA INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO 

FICHA DE NOTIFICAÇÃO/INVESTIGAÇÃO – Sinan NET 

 

N.º - Anotar o número da notificação atribuído pela unidade de saúde para identificação 

do caso. 
CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

1. Este campo identifica o tipo de notificação, informação necessária à digitação. Não é 

necessário preenchê-lo. 

2. Nome do agravo/doença ou código correspondente estabelecido pelo SINAN (CID 10) que 

está sendo notificado. CAMPO CHAVE. 

3. Anotar a data da notificação: data de preenchimento da ficha de notificação. CAMPO CHAVE. 

4. Preencher com a sigla da Unidade Federada (UF) que realizou a notificação. CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

5. Preencher com o nome completo do município (ou código correspondente segundo cadastro 

do IBGE) onde está localizada a unidade de saúde (ou outra fonte notificadora) que realizou a 

notificação. CAMPO CHAVE. 

6. Preencher com o nome completo (ou código correspondente ao Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde – CNES) da unidade de saúde (ou outra fonte notificadora) que 

realizou a notificação. CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

7. Anotar a data do diagnóstico ou da evidência laboratorial e/ou clínica da doença de acordo 

com a definição de caso vigente no momento da notificação. CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

8. Preencher com o nome completo do paciente (sem abreviações). CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

9.  Preencher com a data de nascimento do paciente (dia/mês/ano) de forma completa. CAMPO 

DE PREENCIMENTO OBRIGATÓRIO. 

10.  Anotar a idade do paciente somente se a data de nascimento for desconhecida (Ex. 20 dias 

= 20 D; 3 meses = 3 M; 26 anos = 26 A). Se o paciente não souber informar sua idade, anotar 

a idade aparente. OBS: Se a data de nascimento não for preenchida, a idade será CAMPO 

DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

11. Informar o sexo do paciente (M= masculino, F= feminino e I= ignorado). CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

12. Preencher com a idade gestacional da paciente, quando gestante. CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO quando sexo F = feminino (1= 1º Trimestre, 2= 2º 

Trimestre, 3= 3º Trimestre, 4= Idade gestacional ignorada, 5= Não, 6= Não se aplica, 9= 

Ignorado). 

13. Preencher com o código correspondente à cor ou raça declarada pela pessoa: (1= Branca, 2= 

Preta, 3= Amarela (compreende-se nesta categoria a pessoa que se declarou de raça amarela), 

4= Parda (incluindo- se nesta categoria a pessoa que se declarou mulata, cabocla, cafuza, 

mameluca ou mestiça de preto com pessoa de outra cor ou raça), 5= indígena (considerando-

se nesta categoria a pessoa que se declarou indígena ou índia). CAMPO ESSENCIAL. 

14. Preencher com a série e grau que a pessoa está frequentando ou frequentou considerando a 

última série concluída com aprovação ou grau de instrução do paciente por ocasião da 

notificação. (0=Analfabeto; 1= 1ª a 4ª série incompleta do EF (antigo primário ou 1º grau), 2= 

4ª série completa do EF (antigo primário ou 1º grau), 3= 5ª a 8ª série incompleta do EF 
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(antigo ginásio ou 1º grau), 4= Ensino fundamental completo (antigo ginásio ou 1º grau), 5= 

Ensino médio incompleto (antigo colegial ou 2º grau), 6= Ensino médio completo (antigo 

colegial ou 2º grau), 7= Educação superior incompleta, 8= Educação superior completa, 

9=Ignorado ou 10= Não se aplica). CAMPO ESSENCIAL. 

15. Preencher com o número do CARTÃO ÚNICO do Sistema Único de Saúde – SUS. 

16. Preencher com o nome completo da mãe do paciente (sem abreviações). CAMPO ESSENCIAL. 

17. Preencher com a sigla da Unidade Federada (UF) de residência do paciente. CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO quando residente no Brasil. 

18. Anotar o nome do município (ou código correspondente segundo cadastro do IBGE) da 

residência do paciente ou do local de ocorrência do surto, se notificação de surto. CAMPO 

DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO quando UF for digitada. 
19. Anotar o nome do distrito de residência do paciente. CAMPO ESSENCIAL. 
20. Anotar o nome do bairro (ou código correspondente segundo cadastro do SINAN) de 

residência do paciente ou do local de ocorrência do surto, se notificação de surto. CAMPO 

ESSENCIAL. 

21. Anotar o tipo (avenida, rua, travessa, etc) e nome completo ou código correspondente do 

logradouro da residência do paciente, se notificação individual ou do local de ocorrência do 

surto, se notificação de surto. Se o paciente for indígena anotar o nome da aldeia. CAMPO 

ESSENCIAL. 

22. Anotar o número do logradouro da residência do paciente, se notificação individual ou do 

local de ocorrência do surto, se notificação de surto. CAMPO ESSENCIAL.’ 

23. Anotar o complemento do logradouro (ex. Bloco B, apto 402, lote 25, casa 14, etc). CAMPO 

ESSENCIAL. 

24. Caso esteja sendo utilizado o georreferenciamento, informar o local que foi adotado para o 

campo Geocampo1 (ex. Se o município esteja usando o Geocampo1 para informar a quadra 

ou número, nele deve ser informado o número da quadra ou número). 
25. Caso esteja usando georreferenciamento, informar o local que foi adotado para o campo 

Geocampo2. 
26. Anotar o ponto de referência para localização da residência do paciente, se notificação 

individual ou do local de ocorrência do surto, se notificação de surto (perto da padaria do 

João) CAMPO ESSENCIAL. 

27. Anotar o código de endereçamento postal do logradouro (avenida, rua, travessa, etc) da 

residência do paciente, se notificação individual ou do local de ocorrência do surto, se 

notificação de surto. CAMPO ESSENCIAL. 

28. Anotar DDD e telefone do paciente, se notificação individual ou do local de ocorrência do 

surto, se notificação de surto. CAMPO ESSENCIAL. 

29. Zona de residência do paciente, se notificação individual ou do local de ocorrência do surto, 

se notificação de surto por ocasião da notificação (Ex. 1= área com características 

estritamente urbana, 2= área com características estritamente rural, 3= área rural com 

aglomeração populacional que se assemelha a uma área urbana). CAMPO ESSENCIAL. 

30. Anotar o nome do país de residência quando o paciente notificado residir em outro país. 

CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

 

DADOS COMPLEMENTARES DO CASO: preencher com os dados da Mãe e 

da Criança ANTECEDENTES EPIDEMIOLÓGICOS DA GESTANTE/MÃE: 
31. Informar a idade da mãe em anos. 
32. Preencher com o código correspondente à cor ou raça declarada pela mãe: (1= Branca, 2= 

Preta, 3= Amarela (compreende-se nesta categoria a pessoa que se declarou de raça amarela), 

4= Parda (incluindo- se nesta categoria a pessoa que se declarou mulata, cabocla, cafuza, 

mameluca ou mestiça de preto com pessoa de outra cor ou raça), 5= indígena (considerando-

se nesta categoria a pessoa que se declarou indígena ou índia ou 9= ignorado). 

33. Informar a atividade exercida pela mãe do paciente no setor formal, informal ou autônomo ou 
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sua última atividade exercida quando a mãe for desempregada. O ramo de atividade 

econômica da mãe refere-se as atividades econômicas desenvolvidas nos processos de 

produção do setor primário (agricultura e extrativismo); secundário (indústria) ou terciário 

(serviços e comércio). 

34. Preencher com a série e grau que a mãe do paciente está frequentando ou frequentou 

considerando a última série concluída com aprovação ou grau de instrução da mãe do 

paciente por ocasião da notificação. (0=Analfabeto; 1= 1ª a 4ª série incompleta do EF (antigo 

primário ou 1º grau), 2= 4ª série completa do EF (antigo primário ou 1º grau), 3= 5ª a 8ª série 

incompleta do EF (antigo ginásio ou 1º grau), 4= Ensino fundamental completo (antigo 

ginásio ou 1º grau), 5= Ensino médio incompleto (antigo colegial ou 2º grau), 6= Ensino 

médio completo (antigo colegial ou 2º grau), 7= Educação superior incompleta, 8= Educação 

superior completa, 9=Ignorado ou 10= Não se aplica). 
35. Informar se a gestante fez o pré-natal nesta gestação (1= sim, 2= não ou 9= ignorado). 
36. Preencher com a sigla da Unidade Federada (UF) do município de realização do pré-natal. 
37. Informar o nome do município de localização da unidade de saúde de realização do pré-natal 

(ou código correspondente segundo cadastro do IBGE). 

38. Preencher com o nome da unidade de saúde onde a gestante realizou o pré-natal ou 

código correspondente. 

39. Informar se o diagnóstico da sífilis na mãe foi estabelecido (1-Durante o pré-natal; 2-No 

momento do parto/curetagem; 3- Após o parto; 4-Não foi realizado, 9-Ignorado). 

 

DADOS LABORATORIAIS DA GESTANTE/MÃE: 

40. Sorologia não treponêmica: VDRL (Veneral Diseases Research Laboratory) e RPR 

(Rapid Plasma Reagin); 
41. Informar a titulação do VDRL/RPR. 
42. Informar a data de realização do teste. 
43. FTA-Abs (Fluorescent Treponemal Antibody-absorption), MHA-Tp (Microhemaglutination 

Treponema pallidum), TPHA (Treponema pallidum Hemaglutination), ELISA (Enzyme-

Linked Immunosorbent Assay): indicados na confirmação diagnóstica e exclusão de 

resultados de testes não treponêmicos falsos positivos. Em crianças, menores de 18 meses de 

idade, a performance dos testes treponêmicos pode não ser adequada para definição 

diagnóstica. 

 

TRATAMENTO DA GESTANTE/MÃE: 

44. Esquema de Tratamento da mãe: 
Esquema de Tratamento Adequado: 

. É todo tratamento completo, com penicilina e adequado instituído pelo menos 30 dias antes 

do parto e parceiro tratado concomitantemente com a gestante. 
Esquema de Tratamento Inadequado: 
· é todo tratamento feito com qualquer medicamento que não a penicilina; ou 
· tratamento incompleto, mesmo tendo sido feito com penicilina; ou 
· tratamento não adequado para a fase clínica da doença; ou 
. a instituição do tratamento com menos de 30 dias antes do parto; ou 
· elevação dos títulos após o tratamento, no seguimento; ou 

· quando o(s) parceiro(s) não foi(ram) tratado(s) ou foi(ram) tratado(s) inadequadamente, ou 

quando não se tem essa informação disponível. 

45. Anotar a data do início do tratamento materno. Ex: 06/06/2007 

46. Informar se o tratamento do(s) parceiro(s) foi (ram) realizado(s) no mesmo período que o 

tratamento da gestante (1= sim, 2= não ou 9= ignorado). OBSERVAÇÃO: No  campo 46,  

conforme Nota Informativa nº 2-SEI/2017 –DIAHN/SVS/MS informar  “1-SIM”  

(parceiro tratado concomitante com a gestante), independente da informação coletada. 
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ANTECEDENTES EPIDEMIOLÓGICOS DA CRIANÇA: 

47. Preencher com a sigla da Unidade Federada (UF) do nascimento, aborto ou óbito da criança. 

48. Informar o nome do município de nascimento, aborto ou óbito da criança (ou código 

correspondente segundo cadastro do IBGE). 

49. Informar o nome da Instituição de saúde onde a criança nasceu, ou ocorreu o aborto ou o 

óbito (ou código correspondente segundo cadastro do SINAN). CAMPO DE 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 

 

DADOS DO LABORATÓRIO DA CRIANÇA: 

50. Sorologia não treponêmica: VDRL (Veneral Diseases Research Laboratory) e RPR (Rapid 

Plasma Reagin); 

51. Informar a titulação do VDRL/RPR (ex. - 1: 32). CAMPO DE PREENCHIMENTO 

OBRIGATÓRIO, quando o campo 50=1 
52. Informar a data da realização do teste. 
53. Refere-se ao resultado do teste treponêmico, confirmatório, realizado após os 18 meses de 

idade da criança. Informar – Não se aplica – quando a idade da criança for menor que 18 

meses. CAMPO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO. 
54. Informar a data da realização do teste. 
55. Sorologia não treponêmica: VDRL (Veneral Diseases Research Laboratory) e RPR (Rapid 

Plasma Reagin); 
56. Informar a titulação do VDRL/RPR (ex. - 1: 32). 
57. Informar a data da realização do teste. 

58. Titulação ascendente - Refere-se à comparação dos títulos da sorologia não treponêmica da 

criança após cada teste realizado durante o esquema de seguimento (VDRL com 1 mês, 3, 6, 

12 e 18 meses) (1= sim, 2= não, 3= não-realizado ou 9= ignorado). 
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7) Fluxograma de Atendimento na UBS - Sífilis Adquirida 

 

 

Fonte: Adaptação. Coordenação da Atenção de Básica/SMS, Ferraz de Vasconcelos, 2023. 
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8) Fluxograma de atendimento na UBS – Sífilis em Gestante. 

 

 

Fonte: Adaptação. Coordenação da Atenção de Básica/SMS, Ferraz de Vasconcelos, 2023. 
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9) Fluxograma de atendimento na UBS – Parceria de Sífilis em Gestante 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

Fonte: Adaptação. Coordenação da Atenção de Básica/SMS, Ferraz de Vasconcelos, 2023. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

A parceria que não comparece  à consulta pode ser tratado pelo 
médico ou enfermeiro, considerando ser um IST de ameaça a 

Saúde Pública. 
A parceria pode tomar a penicilina benzatina (com prescrição) em 

qualquer UBS até as 16:00 horas ou nas UBS CDHU e CSII até 
20:00 horas. 
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10) Fluxograma de Manejo Clínico do RN de mães diagnosticadas com sífilis na gestação ou 

no momento do parto. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

52 
 

11) Fluxograma para notificação de sífilis congênita, segundo situação de definição de caso 

para Vigilância Epidemiológica no Brasil 
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12) Modelo de receituário de prescrição realizada pelo enfermeiro: Sífilis primária 

                       Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos 

                           Secretaria Municipal de Saúde 

                                       

Receituário 

 

Paciente: 

Endereço: 

 

                                

                               Via Intramuscular 

 

1)  Penicilina Benzatina---------------------------2.400.000UI 

     Aplicar 01 ampola em cada glúteo------------- Dose única 

 

 

                                                              Profissional 

                                                                    Coren 

 

 

                            

                        Ferraz de Vasconcelos, (data) 

 

 

13) Modelo de receituário de prescrição realizada pelo enfermeiro: Sífilis secundária ou 

latente 

                            Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos 

                             Secretaria Municipal de Saúde 

                                       

Receituário 

 

Paciente: 

Endereço: 

 

                                

                               Via Intramuscular 

 

1)  Penicilina Benzatina---------------------------4.800.000UI 

     Aplicar 01 ampola em cada glúteo de 7/7 dias por 2 semanas. 

 

 

                                                            

 

                                                               Profissional 

                                                                    Coren  

 

                            

                                             Ferraz de Vasconcelos, (data)  
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14) Modelo de receituário de prescrição realizada pelo enfermeiro: Sífilis terciária 

                    Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos 

                           Secretaria Municipal de Saúde 

                                       

Receituário 

 

Paciente: 

Endereço: 

 

                                

                                    Via Intramuscular 

1)  Penicilina Benzatina--------------------------7.200.000UI 

     Aplicar 01 ampola em cada glúteo de 7/7 dias por 3 semanas. 

 

 

 

                                                   Profissional 

                                                          Coren 

 

                             

 

                                             Ferraz de Vasconcelos, (data) 

  

 

 


